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APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA. 
VERBAS RECLAMADAS DESDE O ANO DE 2000 ATÉ A 
DATA DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. ASSINATURA 
NA CTPS E A RESPECTIVA BAIXA. RECOLHIMENTO DAS 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  E  DO  DEPÓSITO 
DE  FGTS.  PAGAMENTO  DO  PIS.  DISCUSSÃO  SOBRE 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E OS REFLEXOS NO 
DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  E  TERÇO  DE  FÉRIAS. 
JUSTIÇA  LABORAL  QUE  DECLINA  DA  SUA 
COMPETÊNCIA.REMESSA  DOS  AUTOS  PARA  ESTE 
ÓRGÃO JUDICIAL.  RELAÇÃO JURÍDICA MATERIAL DE 
NATUREZA HÍBRIDA.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO  PARA  JULGAR  FATOS  OCORRIDOS  NO 
CURSO  DO  REGIME  CELETISTA.  IMPOSSIBILIDADE 
DESTE  ÓRGÃO  JUDICIAL CONHECER  TÃO  SOMENTE 
DOS QUESTIONAMENTOS  REFERENTES  AO  DECURSO 
DO  REGIME  ESTATUTÁRIO.  PRINCÍPIO  DA 
INAFASTABILIDADE  DA  JURISDIÇÃO.  INCIDÊNCIA. 
ÓRGÃO  JUDICIAIS  QUE  SE  DECLARAM 
INCOMPETENTES.  CONSUBSTANCIAÇÃO  DO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA EM RAZÃO 
DA MÁTÉRIA. CONHECIMENTO DE OFÍCIO.  REMESSA 
DO AUTOS AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
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O órgão judicial estadual é incompetente para julgar lide de 
natureza laboral.

Caso a justiça estadual decida tão somente a matéria de sua 
competência,  tendo em vista que a pretensão veiculada na 
demanda  é  de  natureza  celetista  e  estatutária,  haverá 
violação ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, por 
negar a prestação jurisdicional em relação à primeira fase do 
vínculo jurídico do servidor público.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia  Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de  Justiça da Paraíba, à unanimidade, em suscitar o conflito negativo 
de competência.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Alagoinha contra sentença, fls.  284/293, prolatada pelo Juízo da Vara Única de 
Comarca de Alagoinha que,  nos autos da Reclamação Trabalhista em face dele 
ajuizada  por  Joseli  Rodrigues  Cândido,  julgou  os  pedidos  parcialmente 
procedentes, nos seguintes termos:

Julgo Parcialmente Procedente a pretensão deduzida na exordial  para, 
com  fulcro  na  Magna  Carta,  em  seus  arts.  7º,  III,  VIII,  XVII  e  XXIII,  
condenar o Município de Alagoinha a efetuar os depósitos relativos ao 
FGTS e ao PIS correspondentes ao período de novembro de 2000 a 27-09-
2007; ao pagamento do adicional de insalubridade, a base de 20% (vinte 
por cento) do salário mínimo, acrescido a sua remuneração, bem como os 
seus  reflexos  nas  verbas  referentes  ao  13º  salário,  nas  férias,  no  terço 
constitucional  de  férias,  no  FGTS  e  contribuições  previdenciárias;  ao 
pagamento de férias simples, correspondentes aos períodos aquisitivos 
2005/2006 e 2006/2007, acrescido do terço constitucional , e ao pagamento 
dos 13º salários correspondentes ao período de 13-08-2004 a 24-09-2007, 
Condeno, ainda a Edilidade ao pagamento de honorários advocatícios, 
que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, tudo de 
acordo com as disposições legais atinentes a matéria. Os valores deverão 
ser devidamente corrigidos desde a época em que o pagamento deveria 
ter  sido  efetuado  pela  Edilidade,  com  correção  monetária  e  juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante estabelece a Lei 9.494/97, 
em seu art. 1º-F, com as alterações trazidas pela Lei 11.960/09. Deixo de 
apreciar  os  pleitos  anteriores  a  13-08-2004,  eis  que  a  pretensão  dos 
mesmos foi atingida pela prescrição quinquenal. Sem custas. Publicada 
esta e intimados os presentes em audiência, registre-se. Após o trânsito 
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em  julgado,  havendo  a  manutenção  ou  reforma  parcial  da  presente 
decisão,  intime-se  a  parte  autora  para,  no  prazo  de  10  (dez)  dias, 
requerer, querendo, a execução da sentença ora prolatada, apresentando 
os cálculos de acordo com a condenação do promovido.

Argui o apelante a configuração da falta de interesse de agir, 
por  já  efetuar  o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  ao  apelado,  no 
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário, na forma da Lei Municipal nº 
216/2007, publicada em 16/09/2007.

Suscita a materialização da prescrição bienal, nos termos do 
inciso XXIX, do art. 7º da CF, a contar da publicação da Lei Municipal nº 216/2007.

No mérito, sustenta inexistir inserção do apelado ao anexo 14 
da NR 15 do MTE.

Assevera ser indevido o PIS, por estar o recorrido submetido 
ao regime dos servidores efetivos.

Aduz  não  haver  responsabilidade  pelo  terço  de  férias  e 
décimo terceiro, por ter o apelado o ônus de comprovar o não recebimento dessas 
parcelas remuneratórias.

Afirma  estar  o  termo  inicial  da  correção  monetária  em 
descompasso com a sistemática processual, por ocorrer a caracterização da mora 
no momento da citação válida.

Assevera  existir  incompatibilidade  entre  a  extensão  dos 
honorários  advocatícios  arbitrados  e  os  atos  praticados  pelo  causídico,  por 
ausência de  complexidade dos fatos em discussão.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para,  eventualmente, 
acolher a preliminar, a prejudicial de mérito, ou julgar improcedentes os pleitos 
veiculados na exordial.

Intimado,  f.  307,  o  apelado  deixa  transcorrer  em aberto  o 
prazo para contrarrazoar, conforme certidão de f. 307-v.

O Ministério Público não emitiu parecer, f. 313/318.

É o relatório.

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

O  questionamento  apresentado  nos  autos  versa  acerca  de 
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prestações  remuneratórias  relacionadas  aos  regimes  celetista  e  jurídico 
administrativo.

Sob  o  aspecto  cronológico,  verifico  que  a  pretensão  do 
apelado diz respeito a fatos transcorridos desde meados de 2000 até o ano de 2009, 
momento do ajuizamento da demanda, e que nesse interregno houve a mudança 
do regime celetista para o estatutário pela Lei municipal n° 216/2007, editada em 
16 de setembro de 2009.

A Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª 
Região  acolheu  a  preliminar  de  incompetência  absoluta,  por  entender  que  a 
relação  jurídica  em  questão  era  de  natureza  administrativa,  afastando  sua 
competência  para  decidir  a  lide,  determinando a  remessa  dos  autos  para  este 
órgão judicial.

Na  contramão  da  situação  apresentada  neste  caderno 
processual  está  o  entendimento  da  justiça  laboral,  por  ter  desconsiderado  o 
período  em  que  o  apelado  se  submetia  ao  regime  celetista,  observando  tão 
somente o momento após a edição da Lei municipal n° 216/2007, que estabeleceu a 
mudança  do  cenário  jurídico  para  os  servidores  públicos  do  município  ora 
apelante.

Vale  ressaltar  que,  caso  seja  solucionada  a  questão  de 
competência  deste  órgão  judicial,  no  tocante  aos  fatos  ocorridos  no  período 
compreendido após a edição da Lei municipal n° 216/2007, estar-se-á violando o 
princípio constitucional da inafastabilidade do poder judiciário, previsto no inciso 
XXXV do art.  5º da Carta Magna, por deixar de resolver a lide no decorrer da  
vigência do regime celetista, que corresponde exatamente ao período em que o 
apelado ingressou no serviço público até o momento em que a entidade municipal 
modificou a situação jurídica dos seus funcionários públicos por meio da aludida 
legislação municipal.

Acerca  da  competência  para  julgar  lide  de  natureza 
trabalhista, o Superior Tribunal de Justiça editou a seguinte súmula:

"Súmula 97. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar reclamação 
de servidor público relativamente a vantagens trabalhistas anteriores a 
instituição do regime jurídico único."
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Portanto, como o vínculo jurídico em questão iniciou sob o 
regime celetista e foi modificado para o estatutário, este órgão judicial não detém 
competência para julgar a matéria de natureza trabalhista, na forma do art. 114, da 
Constituição Federal.

Saliento, por fim, ter sido confirmada pelo Tribunal Superior 
do Trabalho a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região que negou 
seguimento  ao  recurso  revista,  e  essas  circunstâncias  denotam  ausência  de 
manifestação de juízo  de  valor  acerca  do mérito  da  questão  por aquele órgão 
judicial, autorizando a remessa do processo para o colendo Superior Tribunal de 
Justiça.

Diante disso e considerando que a Justiça Laboral já declinou 
da  competência  para  conhecer  e  julgar  esta  demanda,  DECLARO  NULA  A 
SENTENÇA  DE  F.  284/293  E  SUSCITO  O  CONFLITO  NEGATIVO  DE 
COMPETÊNCIA, determinando a remessa destes autos para o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, na forma do art. 113, do inciso II do art. 115 c/c art. 116, do 
CPC, e da alínea “d” do inciso I do art. 105, da Constituição Federal.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 17 
de dezembro de 2015, conforme certidão de julgamento de f. 327, o Exmo. Des. 
Saulo  Henriques  de  Sá e  Benevides,  dele  participando,  além desta  Relatora,  o 
Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José 
Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 18 de dezembro de 
2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    R E L A T O R A
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